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PARECER CMEBJI-RJ Nº 01, de 07 de agosto de 2023 

 

I- RELATÓRIO: 

 Cabe-nos analisar o direcionamento educacional implícito na Lei 

Municipal/BJI-RJ, Nº 1.672, de 31 de maio de 2023, sancionada pelo Excelentíssimo 

Senhor Prefeito Municipal de Bom Jesus do Itabapoana-RJ, que ‘DISPÕE sobre a 

obrigatoriedade de construção de faixa elevada de segurança para pedestres 

defronte aos estabelecimentos de educação das redes pública e particular de ensino 

do município de Bom Jesus do Itabapoana-RJ.’ 

Em algumas unidades escolares do município já foram instaladas as faixas 

elevadas assim oferecendo mais segurança aos pedestres. Outras, no entanto, 

aguardam as suas respectivas implantações. Conforme a Resolução 495/14, do 

Conselho Nacional de Trânsito (Contran), a altura dessas faixas deve ser igual à 

altura da calçada, desde que não ultrapasse 15 cm. 

O preceito legal está implícito no Art. 1º da legislação pertinente à norma em 

tela ensejando, assim, que seja dado conhecimento à comunidade escolar sobre as 

ações de segurança no uso das faixas elevadas, quando utilizadas obedecendo o 

ordenamento legal. 

 

II- ANÁLISE DA MATÉRIA: 

 
Do relato acima enunciado eleva-se, como tema central, a “Educação para o 

Trânsito”, que é um direito de todos e dever prioritário para o Estado, devendo ser 

promovida em “... todos os segmentos educacionais por meio de planejamento e 

ações coordenadas entre os órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito e 

de Educação, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, nas 

respectivas áreas de atuação”. 

Assim, há o entendimento da necessidade de se instituir o “PROGRAMA 

TRÂNSITO NAS ESCOLAS” das redes pública e particular do município. Para tanto 

o colegiado, aprovando a iniciativa da relatora deste feito, ensejou a necessidade de, 

a posteriori, DELIBERAR sobre o tema em tela, visando a conscientização da 

comunidade escolar sobre a importância do agir que norteie um trânsito seguro. 

 

III- CONCLUSÃO: 

 




